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[bookmark: _Toc360109122][bookmark: _Toc360448761][bookmark: _Toc402261476]PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2014 – CONTEÚDO GERAL do relatório de gestão
[bookmark: _Toc377032550][bookmark: _Toc402261477]1 – IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES JURISDICIONADAS CUJAS GESTÕES COMPÕEM O RELATÓRIO
Texto da DN: 
1.1 Identificação da unidade jurisdicionada, contendo: Poder e órgão de vinculação ou supervisão; nome completo; denominação abreviada; código SIORG; unidades orçamentárias abrangidas; situação operacional; natureza jurídica; principal atividade econômica; telefones de contato, endereço postal; endereço eletrônico; página na Internet; normas de criação; normas relacionadas à gestão e estrutura; manuais relacionados às atividades da unidade jurisdicionada; códigos e nomes das unidades gestoras e gestões no Sistema SIAFI.
1.2 Finalidade e competências institucionais da unidade jurisdicionada definidas na Constituição Federal, em leis infraconstitucionais e em normas regimentais, identificando cada instância normativa.
1.3 Organograma funcional com descrição sucinta das competências das áreas ou subunidades estratégicas da unidade jurisdicionada e identificação dos respectivos titulares com nome, cargo, data de nomeação e de exoneração.
1.4 Macroprocessos finalísticos da unidade jurisdicionada, contemplando, em relação a cada um deles:
a)	descrição sucinta;
b)	principais atividades relacionadas;
c)	principais produtos e serviços gerados e respectivas participações na composição das receitas próprias da unidade jurisdicionada;
d)	unidades técnicas diretamente responsáveis;
e)	principais insumos e fornecedores para a execução de cada macroprocesso;
f)	principais clientes e parceiros (externos à unidade jurisdicionada, da administração pública ou da iniciativa privada) relacionados à execução dos macroprocessos finalísticos e a forma de implementação das parcerias.
Objetivo
Apresentar os elementos identificadores das Unidades Jurisdicionadas (UJ) cujas gestões estejam inseridas em um relatório de gestão, tomando-se por base as classificações especificadas no Anexo I da DN TCU nº 134/2013, quais sejam: individual; consolidado; agregado; consolidado e agregado. 
Estrutura de Informação
Este capítulo do relatório compõe-se de quatro subitens (1.1 a 1.4) sendo que, para cada subitem, são disponibilizados quadros como sugestão da apresentação das informações, à exceção do subitem 1.2 (finalidades e competências institucionais), para o qual a UJ poderá utilizar o formato que melhor expressar o conjunto de informações solicitado.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU nº 134/2013.
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1.1 – Identificação da unidade jurisdicionada
A identificação da Unidade Jurisdicionada deve observar os modelos dos quadros disponibilizados neste subitem. A escolha do quadro a ser utilizado deverá ser realizada de acordo com o tipo de relatório de gestão a ser apresentado ao TCU definido no Anexo I da DN TCU nº 134/2013, que pode tomar a forma individual, consolidado, agregado e consolidado e agregado, como detalhado a seguir:
1. Relatório individual: Quando a UJ aparece relacionada isoladamente no Anexo I da DN TCU n.º 134/2013, sem texto complementar, ou com texto genérico, sem nominar outra UJ;
2. Relatório Consolidado: Quando estiver expresso no Anexo I da DN TCU n.º 134/2013 que a UJ (considerada consolidadora e principal) consolidará informações de outra ou de outras UJ, sendo que as UJ consolidadas estão nominadas no texto do Anexo I da DN;
3. Relatório Agregado: quando estiver expresso no Anexo I da DN TCU n.º 134/2013 que a UJ (considerada agregadora e principal) agregará o relatório de outra ou outras UJ, sendo que as UJ agregadas estão nominadas no texto do Anexo I da DN;
4. Relatório Consolidado e Agregado: Quando ocorrerem, simultaneamente, as situações compreendidas nos itens 2 e 3 acima.


[bookmark: _Toc360109126]Relatório de Gestão Consolidado
O relatório de gestão consolidado deve informar os elementos identificadores completos da UJ consolidadora e os elementos identificadores resumidos das UJ consolidadas, bem como as normas relacionadas à constituição e gestão das unidades envolvidas, incluindo orientações, publicações e manuais publicados, e as unidades gestoras e gestões que realizaram despesas nas ações vinculadas às UJ, conforme modelo apresentado no Quadro A.1.1.2 abaixo, que se descreve a seguir. 
	[bookmark: _Toc377032897]Quadro A.1.1.2 – Identificação da UJ – Relatório de Gestão Consolidado

	Poder e Órgão de Vinculação

	Poder: Executivo/Legislativo/Judiciário/Função essencial à Justiça

	Órgão de Vinculação: Texto
	Código SIORG: 99999

	Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora

	Denominação Completa: Texto

	Denominação Abreviada: Texto

	Código SIORG: 99999
	Código LOA: 99999
	Código SIAFI: 99999

	Natureza Jurídica: Vide relação no texto descritivo
	CNPJ: 99.999.999/9999-99

	Principal Atividade: Vide Tabela CNAE/IBGE
	Código CNAE: 9999-9

	Telefones/Fax de contato: 
	(099) 9999-9999
	(099) 9999-9999
	(099) 9999-9999

	Endereço Eletrônico: nome@endereçonaInternet

	Página na Internet: http://www.endereçonaInternet

	Endereço Postal: Logradouro, CEP, Cidade e Unidade da Federação 

	Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidadas

	Nome
	CNPJ
	Código SIAFI
	Código SIORG

	
	
	
	99999

	Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas

	Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas

	 

	Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas

	 

	Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas

	 

	Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas

	Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas

	Código SIAFI
	Nome

	999999
	 

	Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas

	Código SIAFI
	Nome

	99999
	 

	Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões

	Código SIAFI da Unidade Gestora
	Código SIAFI da Gestão

	999999
	99999

	Unidades Orçamentárias Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas

	Código SIAFI
	Nome

	999999
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Poder e Órgão de Vinculação
Poder: O poder deve ser uma entre as seguintes opções: Executivo/Legislativo/Judiciário/Função essencial à Justiça.
Órgão de Vinculação: Órgão ao qual a UJ consolidadora se subordina hierarquicamente ou que sobre ela exerça supervisão funcional, orçamentária ou financeira. 
Código SIORG: Código de identificação do órgão supervisor da UJ consolidadora assinalado no Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal – SIORG (http://www.siorg.redegoverno.gov.br), quando houver. 
Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora
Denominação completa: A denominação da UJ consolidadora depende da sua natureza jurídica. Em se tratando de órgão da administração direta ou fundos ou serviços sociais autônomos, será a denominação definida no ato de criação da unidade ou na norma que fixar a estrutura orgânica do órgão superior. No caso de entidade da administração indireta, será a denominação aposta nos registros de constituição da UJ como pessoa jurídica.
Denominação Abreviada: Nome pelo qual a UJ é normalmente tratada pela mídia ou pela sociedade, podendo ser a sigla adotada pela unidade.
Código SIORG: Código de identificação da UJ consolidadora assinalado no Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal – SIORG (http://www.siorg.redegoverno.gov.br), quando houver. 
Código LOA: Código constante da Tabela Institucional da Lei Orçamentária Anual (LOA), quando a UJ consolidadora for Unidade Orçamentária.
Código SIAFI: Código de identificação da UJ consolidadora constante no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, quando houver.
Natureza Jurídica: A natureza jurídica da UJ consolidadora será uma dentre as seguintes: Órgão Público, Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Fundos, Organização Social e Serviços Sociais Autônomos.
CNPJ: Código de identificação junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil caso a unidade contratante seja da Administração Indireta.
Principal Atividade: Atividade finalística da UJ consolidadora, conforme tabela do Cadastro Nacional de Atividade Econômica – CNAE, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
Código CNAE: Código da classificação completa da principal atividade econômica da UJ consolidadora no sítio do IBGE – http://www.cnae.ibge.gov.br.
Telefones/Fax de Contato: Telefones e fax de referência da UJ consolidadora apresentados na forma (DDD) 9999-9999.
Endereço Eletrônico: Endereço de correio eletrônico normalmente utilizado para o envio/recepção de mensagens eletrônicas para a UJ consolidadora, no formato nome@endereçonaInternet.
Página na Internet: Endereço na Internet normalmente utilizado para acessar informações sobre a UJ consolidadora, no formato http://www.endereçonaInternet.
Endereço Postal: Endereço completo da UJ consolidadora para o recebimento de correspondência por meio dos Correios ou empresa postal. Deverá incluir a identificação completa do logradouro, o CEP, a cidade e a unidade da federação.
Identificação das Unidades Jurisdicionadas consolidadas
Nome: Títulos das UJ que tiveram as informações de suas gestões consolidadas no relatório de gestão, conforme discriminação constante do Anexo I da DN TCU nº 134/2013.
CNPJ: Código de identificação junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil caso a unidade contratante seja da Administração Indireta.
Código SIAFI: Código de identificação da UJ consolidada constante no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, quando houver.
Código SIORG: Códigos de identificação das UJ consolidadas assinalados no Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal – SIORG (http://www.siorg.redegoverno.gov.br), quando houver.
Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Normas de Criação e Alteração das Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas: As normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas são a Constituição, leis e decretos que constituem as UJ como unidades gestoras de ações públicas. 
Outras Normas Infralegais Relacionadas à Gestão e Estrutura das Unidades Jurisdicionadas: As outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das UJ consolidadora e consolidadas são os decretos, portarias, instruções normativas, instruções operacionais e demais normas que regulamentam as gestões das UJ. 
Manuais e Publicações Relacionadas às Atividades das Unidades Jurisdicionadas: Os manuais e publicações relacionadas às UJ consolidadora e consolidadas são os documentos publicados em mídia impressa ou divulgados por meio eletrônico com a finalidade de fornecer orientação aos gestores e usuários para produção e utilização eficiente e eficaz dos produtos e serviços produzidos pelas unidades.
Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas
Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Código SIAFI: Códigos SIAFI das Unidades Gestoras (UG) que realizaram despesas ou arrecadaram receitas em ações vinculadas às UJ consolidadora e consolidadas durante o exercício.
Nome: Nomes das UG relacionadas às UJ constantes no SIAFI.
Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas
Código SIAFI: Códigos constantes no SIAFI associados às despesas ou receitas em ações vinculadas às unidades consolidadora e consolidadas durante o exercício do relatório de gestão.
Nome: Nomes das gestões associadas às UJ constantes do SIAFI.
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões
Neste campo devem ser demonstradas as relações entre as UG e as Gestões cadastradas no SIAFI, considerando as definições acima e conforme ações vinculadas às UJ consolidadora e consolidadas durante o exercício.
Unidades Gestoras Orçamentárias Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidada
Código SIAFI: Códigos com os quais estão cadastradas no SIAFI as Unidades Orçamentárias (UO) que receberam os créditos da LOA.
Nome: Nomes das UO relacionadas à UJ conforme cadastrados no SIAFI.


[bookmark: _Toc360109129][bookmark: _Toc377032552][bookmark: _Toc402261479]1.2 – Finalidade e Competências Institucionais da Unidade
Neste subitem o gestor deverá descrever a finalidade e a competência Institucional da UJ. A finalidade corresponde ao fim a que se destina a UJ, ou seja, o motivo da sua criação. Enquanto competência institucional está relacionada às atribuições definidas em lei, estatuto ou regimento, a serem executadas por intermédio de políticas públicas para atender às necessidades dos seus beneficiários diretos e indiretos. 
Não há estrutura padronizada para as informações solicitadas neste subitem. Desta forma, a unidade jurisdicionada deverá escolher a forma mais eficiente para apresentação dos dados solicitados. Alerta-se que este subitem deve ser tratado em item específico do Relatório de Gestão e deve conter toda a informação solicitada. Na escolha do formato de apresentação, o gestor deverá levar em consideração os aspectos de clareza, concisão, completude, exatidão e objetividade das informações prestadas.
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Neste subitem, além do organograma oficial da UJ ou do contexto em que se insere a UJ vigente no final do exercício de referência do relatório de gestão, deve-se destacar as áreas ou subunidades mais estratégicas da gestão da UJ, sobre as quais devem ser informadas as principais competências, os titulares responsáveis com os respectivos períodos de atuação.
As informações referentes às competências das áreas ou subunidade s estratégicas que integram a estrutura da unidade jurisdicionada podem ser registradas no modelo proposto no Quadro A.1.3 ou em outra forma que a unidade julgar mais eficiente para apresentação dos dados solicitados. Alerta-se, entretanto, que não há necessidade de se relacionar as competências legais ou normativas das áreas, mas, uma descrição sucinta dos seus papeis na condução da missão da UJ. 
[bookmark: _Toc377032900]Quadro A.1.3 – Informações sobre áreas ou subunidades estratégicas
	Áreas/ Subunidades Estratégicas
	Competências
	Titular
	Cargo
	Período de atuação

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



DESCRIÇÃO DE CAMPOS
Áreas/Subunidades Estratégicas: Devem ser nominadas somente as áreas ou subunidades identificadas no organograma que sejam consideradas estratégicas para o desenvolvimento das atribuições finalísticas da UJ;
Competências: Descrição sucinta das competências das áreas ou subunidades identificadas como estratégicas. Deve-se evitar a simples cópias das competências dispostas na norma de criação. O objetivo desta coluna é expressar o papel da área ou subunidade no contexto dos objetivos estratégicos e da missão institucional. 
Titular: Nome do titular da área ou subunidade estratégica que ocupou a função no decorrer do exercício de referência do relatório de gestão;
Cargo: Nome do cargo ocupado pelo titular;
Período de atuação: Período, dentro do exercício de referência do relatório de gestão, em que os titulares da área/subunidade estiveram à frente da área ou subunidade estratégica. 
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1.4 – Macroprocessos finalísticos
Neste subitem o gestor deverá identificar os macroprocessos finalísticos da UJ, os quais correspondem às grandes funções da organização, para as quais devem estar voltadas suas unidades internas e descentralizadas. 
Os macroprocessos podem ser entendidos como agrupamentos de processos necessários para a produção de uma ação ou desempenho de uma atribuição da organização ou ainda como grandes conjuntos de atividades pelos quais a organização cumpre sua missão, gerando valor para o cliente/cidadão.
Neste contexto, os macroprocessos finalísticos referem-se à essência da organização, caracterizam a atuação da organização e estão diretamente relacionados aos seus objetivos estratégicos e à geração de produto/serviço para o cliente interno ou externo.
Além de identificar os macroprocessos finalísticos, o gestor deverá descrever sucintamente sobre como os macroprocessos foram conduzidos pela UJ no exercício de referência do relatório.
Não há estrutura padronizada para as informações solicitadas neste subitem, as quais podem ser apresentadas mediante diagramas, tabelas, textos, entre outros. O Quadro A.1.4 pode ser utilizado para registro das informações, mas deve ser complementado com dados referentes aos principais insumos e fornecedores que concorreram para execução dos macroprocessos, bem como com a identificação dos principais parceiros externos à unidade jurisdicionada, da administração pública ou da iniciativa privada, que contribuíram para consecução dos resultados e serviços decorrentes de cada macroprocesso e consequentemente para a consecução dos objetivos da organização. Caso os produtos e serviços gerados pela unidade contribuam para geração de receitas próprias, essa informação também deve ser registrada no relatório de gestão, assim como a participação percentual desse montante nos recursos necessários ao desenvolvimento das atividades da unidade jurisdicionada.
Caso a unidade jurisdicionada ainda não tenha feito mapeamento de seus processos, deve consignar essa informação no relatório de gestão, assim como possíveis esforços porventura iniciados para a realização de tal mapeamento. Ressalte-se que, ainda que não tenha havido o mapeamento de processos, a UJ deve registrar, em relação à unidade como um todo, as informações demandadas no subitem: produtos e serviços gerados com a execução de suas atividades, principais insumos e fornecedores, seus clientes e  parceiros. 
[bookmark: _Toc377032901]Quadro A.1.4 – Macroprocessos Finalístico
	Macroprocessos
	Descrição
	Produtos e Serviços
	Principais Clientes
	Subunidades Responsáveis

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Macroprocesso: Denominação do macroprocesso finalístico;
Descrição: Descrição sucinta do macroprocesso e das principais atividades que o compõem;
Produtos e Serviços: Produtos e/ou serviços gerados pelo macroprocesso finalístico;
Principais Clientes: Os principais beneficiários dos produtos e/ou serviços gerados com o macroprocesso. Podem ser beneficiários internos ou externos à UJ;
Subunidades Responsáveis: Nome das subunidades da unidade jurisdicionada diretamente responsáveis pelo desenvolvimento do macroprocesso. Preferencialmente, as subunidades relacionadas nesta coluna devem constar do Quadro A.1.3 anterior. 

[bookmark: _Toc377032556][bookmark: _Toc402261482]2 – INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA
Texto da DN:
2.1 Descrição das estruturas de governança da unidade jurisdicionada, tais como conselho de administração, conselho fiscal, comitê de auditoria, unidade de auditoria interna ou de controle interno, comitês de apoio à governança (de gestão de TI, de gestão de pessoas etc.), sistema de correição etc., identificando as normas de instituição e de regência de cada instância e descrevendo de maneira sucinta as atribuições e as formas de atuação. 
2.2 Informações sobre a atuação da unidade de auditoria interna, especialmente sobre:
a)	estratégia de atuação em relação à unidade central e às unidades ou subunidades descentralizadas, quando houver;
b)	informações quantitativas e qualitativas (área de negócio, unidade regional, objeto etc.) das auditorias e/ou fiscalizações realizadas no exercício de referência do relatório de gestão;
c)	demonstração da execução do plano anual de auditoria, contemplando avaliação comparativa entre as atividades planejadas e realizadas, destacando os trabalhos mais relevantes, as principais constatações e as providências adotadas pela gestão da unidade jurisdicionada;
d)	eventuais redesenhos feitos recentemente na estrutura organizacional da unidade de auditoria, inclusive reposicionamento na estrutura da unidade jurisdicionada, demonstrando os ganhos operacionais deles decorrentes;
e)	opinião do auditor interno sobre a qualidade dos controles internos relacionados à apuração dos resultados dos indicadores utilizados para monitorar e avaliar a governança e o desempenho operacional unidade jurisdicionada.
2.3 Demonstração da execução das atividades de correição no âmbito da unidade jurisdicionada, destacando os principais eventos apuradas e as providências adotadas, notadamente no que concerne a irregularidades ocorridas no âmbito dos macroprocessos finalísticos e que sejam capazes de impactar o desempenho.
2.4 Avaliação, pelos próprios dirigentes da unidade jurisdicionada, da qualidade e suficiência dos controles internos administrativos instituídos para garantir a consecução dos seus objetivos estratégicos, considerando os componentes a seguir:
a)	ambiente de controle;
b)	avaliação de risco;
c)	atividades de controle;
d)	informação e Comunicação;
e)	monitoramento.
2.5 Demonstração da remuneração paga aos administradores, membros da diretoria estatutária, do conselho de administração e do conselho fiscal.
Objetivo: Apresentar a estrutura de governança da UJ, explicitando as atividades realizadas pelas unidades que a compõem, os mecanismos e controles internos adotados para assegurar a conformidade da gestão e garantir o alcance dos objetivos planejados, as atividades de correição, bem como a forma de remuneração dos membros de diretoria e de colegiados, quando for o caso.
Estrutura de Informação: A informação está organizada em cinco subitens. Cada subitem possui objetivo específico e obedece a uma forma de estruturação distinta, conforme detalhamento a seguir.
[bookmark: _Toc360107615][bookmark: _Toc360108547][bookmark: _Toc360108850][bookmark: _Toc360109151][bookmark: _Toc360109602][bookmark: _Toc372474018]Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU nº 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1 – Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.
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2.1 – Estrutura de Governança
Neste subitem o gestor deverá evidenciar a estrutura de governança da UJ, explicitando as instâncias dessa estrutura, tais como: conselho de administração, conselho fiscal, comitê de auditoria, unidade de auditoria interna ou de controle interno, comitês de apoio a governança (de gestão de TI, de gestão de pessoas etc), sistema de correição etc. Também deverá descrever de maneira sucinta a base normativa, as atribuições e a forma de atuação de cada instância de controle. Deve-se fazer menção, inclusive, sobre as estruturas de governança externas à UJ, tais como auditoria independente, conselhos externos, etc. 
Não há estrutura padronizada para as informações solicitadas neste subitem. Desta forma, a unidade jurisdicionada deverá escolher a forma mais eficiente para apresentação dos dados solicitados. Alerta-se que este subitem deve ser tratado em item específico do Relatório de Gestão e deve conter toda a informação solicitada. Na escolha do formato de apresentação, o gestor deverá levar em consideração os aspectos de clareza, concisão, completude, exatidão e objetividade das informações prestadas.
Obs.: Itens 2.2 e 2.3 são das unidades Audin e GPD/Progepe, respectivamente.
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Objetivo Específico
Demonstrar a percepção da própria unidade jurisdicionada, representada pelo seu nível estratégico de direção, da qualidade do funcionamento dos controles internos administrativos da UJ, principalmente quanto à suficiência desses controles para garantir, com razoável segurança, a confiabilidade das informações financeiras produzidas; a obediência (compliance) às leis e regulamentos que a regem, ou ao seu negócio; a salvaguarda dos seus recursos, de modo a evitar perdas, mau uso e dano; a eficácia e a eficiência de suas operações frente aos objetivos traçados. 
Para fins de atendimento deste subitem, consideram-se controles internos o conjunto de atividades, planos, métodos, indicadores e procedimentos interligados, utilizado com vistas a assegurar a conformidade dos atos de gestão e a concorrer para que os objetivos e metas estabelecidos para a unidade sejam alcançados, conforme definido no inciso X do Parágrafo único do art. 1º da IN TCU nº 63/2010.
Estrutura de Informação
A informação está estruturada conforme o Quadro A.2.4 a seguir, que contém diversas afirmativas classificadas em cinco elementos do sistema de controles internos da UJ que se pretende avaliar: ambiente de controle; avaliação de riscos; atividades de controle; informação/comunicação e monitoramento. A avaliação representada pela elaboração do Quadro A.2.4 deve ser complementada por análise crítica, em forma de texto, sobre as percepções trazidas pelo Quadro.
Para melhor compreensão do resultado da avaliação, a UJ deve declarar a estratégia adotada para a emissão da opinião sobre os diversos componentes do Quadro. 
Abrangência
A avaliação dos controles internos deve ser feita por todas as UJ relacionadas no Anexo I da DN 134/2013, ainda que não seja possível o pronunciamento sobre todas as afirmativas contidas nos cinco elementos do Quadro. No caso de impossibilidade de pronunciamento sobre alguma afirmativa, a UJ deve utilizar o valor 3 (posição neutra em relação à afirmativa).
No caso de relatório consolidado, a avaliação deve ser feita pela UJ consolidadora e pelas UJ expressamente destacadas como consolidadas no Anexo I da DN 134/2013, considerando os respectivos contextos.
No caso de relatório agregado, a avaliação deve ser feita pela unidade agregadora e pelas UJ agregadas, considerando os respectivos contextos.
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	 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS
	VALORES

	Ambiente de Controle
	1
	2
	3
	4
	5

	1.	A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento.
	
	
	
	
	

	2.	Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. 
	
	
	
	
	

	3.	A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.
	
	
	
	
	

	4.	Existe código formalizado de ética ou de conduta.
	
	
	
	
	

	5.	Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos formais.
	
	
	
	
	

	6.	Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta.
	
	
	
	
	

	7.	As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das responsabilidades.
	
	
	
	
	

	8.	Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.
	
	
	
	
	

	9.	Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.
	
	
	
	
	

	Avaliação de Risco
	1
	2
	3
	4
	5

	10.	Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.
	
	
	
	
	

	11.	Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.
	
	
	
	
	

	12.	É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los.
	
	
	
	
	

	13.	É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão. 
	
	
	
	
	

	14.	A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo.
	
	
	
	
	

	15.	Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.
	
	
	
	
	

	16.	Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos internos da unidade.
	
	
	
	
	

	17.	Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. 
	
	
	
	
	

	18.	Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de responsabilidade da unidade. 
	
	
	
	
	

	Procedimentos de Controle
	1
	2
	3
	4
	5

	19.	Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.
	
	
	
	
	

	20.	As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de acordo com um plano de longo prazo.
	
	
	
	
	

	21.	As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação.
	
	
	
	
	

	22.	As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente relacionadas com os objetivos de controle.
	
	
	
	
	

	Informação e Comunicação
	1
	2
	3
	4
	5

	23.	A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.
	
	
	
	
	

	24.	As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.
	
	
	
	
	

	25.	A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível.
	
	
	
	
	

	26.	A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz.
	
	
	
	
	

	27.	A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.
	
	
	
	
	

	Monitoramento
	1
	2
	3
	4
	5

	28.	O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo.
	
	
	
	
	

	29.	O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações sofridas.
	
	
	
	
	

	30.	O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.
	
	
	
	
	

	Análise crítica e comentários relevantes:



	
Escala de valores da Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ.


ORIENTAÇÕES PARA A AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS
a)	Para cada afirmativa dentro de cada elemento, a UJ deverá indicar um valor na escala de 1 a 5, assinalando um “X” na coluna “VALORES” de acordo com a percepção dos avaliadores e com base na situação do final do exercício de referência do relatório de gestão. Para fins de posicionamento da opinião na escala de valores, a UJ deve considerar o seguinte:
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. No caso de relatório de gestão consolidado, o quadro deve ser preenchido considerando o contexto da unidade consolidadora somente.
b)	A UJ deve indicar valor para todas as afirmativas, sendo que, conforme já dito, caso uma determinada afirmativa não seja passível de avaliação no âmbito da UJ, deve ser indicado o valor 3 (significando posição neutra em relação à afirmação); 
c)	Para analisar as afirmativas constantes do quadro, devem-se reunir pessoas que representem as áreas estratégicas da unidade, podendo, inclusive, participar representantes da unidade de auditoria interna, caso exista na estrutura do órgão, desde que a participação da auditora interna não interfira na sua independência para avaliar a gestão.
d)	Com base nas informações do Quadro, a UJ deve fazer análise concisa dos pontos que considerar de maior relevância no seu contexto ou merecerem explicações adicionais. Na análise, a UJ deve contemplar, também, a descrição da metodologia utilizada pela UJ para analisar os quesitos e as áreas envolvidas no processo de avaliação. A análise crítica poderá ser feito na forma de texto adicional, preferencialmente fora do Quadro de Avaliação.


[bookmark: _Toc360109301][bookmark: _Toc377032562][bookmark: _Toc402261485]3 – RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE
Texto da DN:
3.1 Descrição dos canais de acesso do cidadão à unidade jurisdicionada para fins de solicitações, reclamações, denúncias, sugestões etc., contemplando informações gerenciais e estatísticas sobre o atendimento às demandas e os resultados decorrentes.
3.2. Informações sobre a elaboração e divulgação da Carta de Serviços ao Cidadão, tendo como referencia o Decreto nº 6932/2009, sem prejuízo de outras regulamentações a esse respeito.
3.3 Demonstração dos mecanismos para medir a satisfação dos cidadãos-usuários ou clientes dos produtos e/ou serviços resultantes da atuação da unidade jurisdicionada e demonstração dos resultados identificados, inclusive os registrados em pesquisas de opinião feitas nos últimos três anos com esse público.
3.4 Detalhamento do caminho de acesso, no portal da unidade jurisdicionada na Internet, às informações sobre sua atuação, úteis à sociedade e que contribuam para a transparência da gestão, inclusive àquelas relacionadas à prestação de contas referidas no art. 15.
3.5 Resultados da avaliação do desempenho da unidade jurisdicionada na prestação de serviços ao cidadão, especialmente em relação aos padrões de qualidade do atendimento fixados na Carta de Serviços ao Cidadão ou em outros instrumentos institucionais.
3.6 Medidas adotadas pelos órgãos ou entidades com vistas ao cumprimento das normas relativas à acessibilidade, em especial a Lei 10.098/2000, o Decreto 5.296/2004 e as normas técnicas da ABNT aplicáveis.
Objetivo
Identificar a existência de estruturas na UJ que garantam canal de comunicação do cidadão com a unidade para fins de solicitações, reclamações, denúncias e sugestões, bem como de mecanismos ou procedimentos que permitam verificar a percepção da sociedade sobre os serviços prestados pela unidade e as medidas para garantir a acessibilidade no âmbito da UJ.
Demonstrar os pontos fortes e fracos da atuação da UJ na percepção dos beneficiários/usuários dos serviços que presta. 
Estrutura de Informação
Não há estrutura definida para fornecimento da informação, ficando a cargo do gestor optar pela forma mais eficiente para apresentação dos dados. 
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU nº 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1 - Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.
Referencias
Lei 10098, de 19 de dezembro de 2000;
Decreto 5296, de 02 de dezembro de 2004;
Decreto 6932, de 11 de agosto de 2009;
Normas da ABNT aplicáveis à acessibilidade;
Acórdão 2170/2012 TCU Plenário.


[bookmark: _Toc377032563][bookmark: _Toc402261486]3.1 – Canais de acesso do cidadão
As informações disponibilizadas neste subitem devem atender as seguintes demandas:
· descrição dos canais de acesso do cidadão à unidade jurisdicionada para fins de solicitações, reclamações, denúncias, sugestões etc
· registro de dados gerenciais e estatísticos sobre a quantidade de solicitações, reclamações, denúncias, sugestões recebidas e sobre o  atendimento/ encaminhamento das demandas apresentadas, analisando os resultados observados, inclusive frente a dados registrados em exercícios anteriores;
· possíveis  alterações dos procedimentos adotados pela unidade jurisdicionada decorrentes das informações disponibilizadas nos canais de acesso.
Caso previsto, deve ser consignado, ainda, neste subitem cronograma de procedimentos a ser implementado em exercícios futuros com o objetivo de otimizar o referido atendimento. 
[bookmark: _Toc377032565][bookmark: _Toc402261487]3.3 – Mecanismos para medir a satisfação dos produtos e serviços
Demonstração dos mecanismos para medir a satisfação dos cidadãos-usuários ou clientes dos produtos e/ou serviços resultantes da atuação da unidade jurisdicionada e demonstração e análise dos resultados identificados, inclusive os registrados em pesquisas de opinião feitas nos últimos três anos. 
A apresentação dos dados deve ser contextualizada quanto ao público alvo da pesquisa, o instrumento utilizado para sua realização e outras condições que possam afetar seu resultado e, sempre que possível, deve possibilitar o cotejo com os resultados obtidos em outros exercícios.
Devem ser registrados ainda os procedimentos porventura adotados pela unidade jurisdicionada no exercício de referência do relatório de gestão em razão dos dados colhidos.


[bookmark: _Toc377032571][bookmark: _Toc402261488]5 – PLANEJAMENTO DA UNIDADE E RESULTADOS ALCANÇADOS
Texto da DN:
5.1 Planejamento da unidade jurisdicionada, contemplando:
a)	descrição sintética dos planos estratégico, tático e/ou operacional que orientam sua atuação, identificando os principais objetivos estratégicos para o exercício de referência do relatório de gestão, as unidades técnicas mais diretamente afetas a seu desenvolvimento, as revisões ocorridas desde a elaboração, as estratégias adotadas para sua realização e para o tratamento dos riscos envolvidos;
b)	avaliação sobre os estágios de implementação do planejamento estratégico, destacando os avanços observados no exercício de referência do relatório de gestão e as perspectivas em relação aos próximos exercícios com base nas etapas de avaliação e monitoramento do plano;
c)	demonstração da vinculação do plano da unidade jurisdicionada com suas competências constitucionais, legais ou normativas e com o Plano Plurianual – PPA, correlacionando, quando possível, os principais objetivos estratégicos da unidade jurisdicionada com os identificados no âmbito do PPA e contextualizando, quando for o caso, a atuação de outras entidades descentralizadas em relação ao planejamento central. 
5.2 Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados, especificando: 
a)	relação dos objetivos do Plano Plurianual que estiveram, em 2014, na responsabilidade da unidade jurisdicionada e/ou de unidade jurisdicionada consolidada no relatório de gestão, identificando as unidades técnicas mais diretamente afetas a seu desenvolvimento e as seguintes informações:
b)	o programa ao qual o objetivo está vinculado e os correspondentes dados sobre programação e execução orçamentária e financeira;
c)	os resultados alcançados em cada objetivo, comparando-os com as metas estabelecidas no PPA, demonstrando ainda os impactos na política pública, função ou área para a qual o objetivo contribui e a representatividade dos resultados frente às demandas internas e externas;
d)	as iniciativas vinculadas ao objetivo de responsabilidade da unidade jurisdicionada.
e)	relação das ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram na responsabilidade da unidade jurisdicionada e/ou de unidade jurisdicionada consolidada no relatório de gestão, identificando as unidades técnicas mais diretamente afetas a seu desenvolvimento e as seguintes informações:
f)	programação e a execução orçamentária e financeira;
g)	processo utilizado para a fixação das metas físicas e financeiras para as ações constantes da LOA;
h)	resultados alcançados, tendo por parâmetro as metas físicas e financeiras estabelecidas na LOA, demonstrando ainda a representatividade dos resultados da ação em relação ao seu contexto.
i)	Fatores intervenientes que concorreram para os resultados de objetivo e/ou de ação de responsabilidade da unidade jurisdicionada, detalhando, inclusive, os limites de empenho e de movimentação financeira e os parâmetros utilizados para distribuição interna de tais restrições entre as unidades orçamentárias, programas ou ações.
5.3 Informações sobre outros resultados gerados pela gestão, contextualizando tais resultados em relação aos objetivos estratégicos da unidade jurisdicionada.

5.3 Informações sobre outros resultados gerados pela gestão, contextualizando tais resultados em relação aos objetivos estratégicos da unidade jurisdicionada.
5.4 Identificação dos resultados dos indicadores utilizados para monitorar e avaliar o desempenho operacional da unidade jurisdicionada, incluindo análise comparativa dos índices previstos e observados relativamente ao exercício de referência do relatório de gestão.
5.5 Avaliação sobre possíveis alterações significativas nos custos de produtos e/ou serviços ofertados, tomando-se por base o exercício de referência do relatório de gestão e os dois anteriores, evidenciando os reflexos de tais alterações nos resultados da unidade jurisdicionada nesses exercícios e comparando os resultados com os de outras entidades da administração pública em contexto similar.
Objetivo 
Descrever o planejamento estratégico da UJ e as suas inter-relações com as suas competências legais e o PPA, identificando e contextualizando os resultados da gestão no exercício.
Estrutura de Informação
Para cada subitem estabelecido na DN, a UJ deverá observar as orientações contidas nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3.
A apresentação das informações no relatório pode ser adequada pela UJ, caso entenda necessário para melhor retratar a realidade de sua gestão. Neste sentido, tópicos e subtópicos podem ser abordados de forma conjunta, desde que seja feita menção clara aos itens que estão sendo atendidos. 
Cada relatório deve conter as informações do conjunto de UJ que o compõe. Ou seja, devem ser declaradas as informações sobre os programas, objetivos e ações que estejam afetos a qualquer das UJ que componha o relatório.
A UJ deve preencher os quadros de acordo com suas responsabilidades em cada nível de programação definido no PPA. Por exemplo, se a UJ tem apenas ações na sua responsabilidade, deve se limitar a informar sobre as ações. A consignação de informações sobre programas e objetivos deve observar os parâmetros fixados nesta portaria.
Caso a UJ não tenha informações exigidas em algum dos quadros, deve se abster de colocar o quadro em branco, fazendo constar da introdução do tópico a não existência da informação requerida
Abrangência
Órgãos da Administração Pública Federal que gerem recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e, no que couber, entidades que integram o Orçamento de Investimento.
As UJ que não se enquadrarem nos critérios acima devem, na medida do possível, seguir as disposições desta Portaria promovendo os ajustes necessários nos formatos e nos conteúdos, de acordo com suas especificidades.
Referências:
· Lei nº 4.320/64;
· Lei nº 12.593, de 18/1/2012 (PPA 2012/2015); 
· Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2014;
· Lei Orçamentária Anual de 2014;
· Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos);
· Lei nº 10.520/2002; 
· Decreto nº 93.872/86;
· Portaria Interministerial nº 163, de 2001(STN e SOF);
· Manual Técnico de Orçamento para 2014.
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5.1 – Planejamento da unidade
Neste subitem a UJ deverá informar sobre seu plano estratégico, tático e operacional. Entretanto, não significa que todas as UJ deverão tratar os planos nos três níveis. Assim:
· se a UJ tem seu próprio plano estratégico, deve discorrer sobre tal plano estratégico, não sendo obrigatório o tratamento no nível operacional, mas, sendo recomendável discorrer sobre o nível tático de atuação;
· se a UJ está inserida em plano estratégico de outra UJ, e, por isso, é responsável apenas pela condução do desdobramento de tal plano estratégico, ou seja, cuida apenas de parte tática ou operacional de um plano maior (estratégico), a UJ deve discorrer sobre sua atuação nesse nível tático ou operacional. Neste caso, a UJ deve contextualizar seu plano tático ou operacional, identificando os objetivos estratégicos do plano maior a que objetiva responder;
· A UJ também deverá demonstrar a vinculação do plano com suas competências constitucionais, legais ou normativas, bem como com os programas do Plano Plurianual, se for o caso.
Ainda em relação a este subitem, a UJ deve destacar os principais objetivos estratégicos para o exercício de referência do relatório, riscos identificados para seu alcance e as estratégias adotadas, considerando, inclusive, possíveis revisões de macroprocessos, adequações nas estruturas de pessoal, tecnológica, imobiliária, dentre outras, com vistas ao alcance dos objetivos estratégicos delineados.
As estratégias devem ser contextualizadas de forma a permitir a identificação dos aspectos que influenciaram no nível macro as decisões da gestão, entre as quais podem ser destacadas:
a)	Contexto (político, econômico, ambiental, tecnológico, social);
b)	Limitações internas da unidade (problemas de instalações, deficiências de pessoal, restrições no orçamento e nos recursos financeiros ou outras que, de forma exclusiva ou conjunta, levaram à opção por um determinado caminho ou orientação para a gestão em detrimento de outras opções).
Alerta-se que este subitem deve ser tratado de forma específica do Relatório de Gestão e pode ser subdividido, caso a UJ entenda relevante para melhor apresentação das informações requeridas. Na escolha do formato de apresentação, o gestor deverá levar em consideração os aspectos de clareza, concisão, completude, exatidão e objetividade das informações prestadas. 


[bookmark: _Toc377032574][bookmark: _Toc360109149][bookmark: _Toc402261490]5.3 – Informações sobre outros resultados da gestão 
Neste subitem, devem ser informados outros resultados da gestão, notadamente os que transcendem a execução orçamentária ou são auferidos por mecanismos não diretamente afetos ao PPA e ao orçamento. São exemplos de informações que podem constar neste subitem: 
	resultados decorrentes do planejamento estratégico da unidade ou identificados no decorrer da gestão, mas não abordados em outros tópicos do relatório;
	os resultados observados no âmbito do Poder Judiciário em relação às metas fixadas pelo CNJ; 
	 os resultados previstos para outros exercícios, mas para os quais concorreu parte dos esforços da gestão empreendidos em 2014, entre outros. 
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Este subitem tem por objeto a identificação dos resultados dos indicadores utilizados para monitorar e avaliar o desempenho operacional da unidade jurisdicionada, incluindo análise comparativa dos índices previstos e observados relativamente ao exercício de referência do relatório de gestão.
 “Os indicadores são medidas que expressam ou quantificam um insumo, um resultado, uma característica ou o desempenho de um processo, serviço produto ou organização”.
O desempenho por sua vez pode ser compreendido como esforços empreendidos na direção de resultados a serem alcançados.
Um indicador de desempenho é um número, percentagem ou razão que mede um aspecto do desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas.
Os indicadores de desempenho podem ser classificados como de:
· economicidade: mede o custo dos insumos e os recursos alocados para a atividade;
· eficácia: mede a quantidade de produto, alcance metas de entrega de bens e serviços;
· eficiência: mede relações entre quantidade de produtos e custo dos insumos ou características do processo, como o tempo de produção;
· efetividade: mede o alcance dos objetivos finalísticos, traduzidos em solução ou redução de problemas na sociedade.














Os indicadores de desempenho podem ser utilizados com diversos objetivos. Neste subitem devem ser priorizados, sempre que possível e adequado à natureza da unidade jurisdicionada, os indicadores direcionados a eficácia e efetividade, de forma a melhor permitir o acompanhamento dos resultados gerados pelo órgão ou entidade.
As informações podem ser disponibilizadas observando o modelo de referência constante do Quadro A.5.4 – Indicadores de desempenho:
[bookmark: _Toc377032912]Quadro A.5.4 – Indicadores de Desempenho
	Denominação
	Índice de Referência
	Índice Previsto
	Índice Observado
	Periodicidade
	Fórmula de Cálculo

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	




DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Denominação do Indicador- Denominação ou descrição sucinta do indicador;
Índice de referência – Resultado da última medição do indicador, com indicação em nota de rodapé do mês/ano em que foi realizada;
Índice previsto – Índice previsto para ser alcançado no exercício de referência do relatório de gestão ou, caso inexistente, no exercício mais próximo desse;
Índice observado – Índice alcançado no exercício de referência do relatório de gestão ou na última medição disponível. Nota de rodapé deverá indicar o ano da aferição;
Periodicidade: Indicar a periodicidade em que o indicador é medido;
Fórmula de cálculo: Descrição da fórmula de cálculo do indicador.

Deve ser realizada ainda, analise geral dos resultados observados, notadamente quando discrepantes do índice de referência ou dos índices previstos.

[bookmark: _Toc377032576][bookmark: _Toc402261492]5.5 – Informações sobre custos de produtos e serviços
Neste subitem, a UJ deve registrar possíveis alterações significativas nos custos de produtos e/ou serviços ofertados pela Unidade Jurisdicionada, seja em comparação com os custos registrados em exercícios anteriores ou no cotejo com os incorridos por outras entidades da administração pública em contexto similar.
O registro de tais alterações deve ser fundamentado. Para tanto, a UJ pode fazer uso do Sistema de Custos do Governo Federal ou de outra ferramenta que tenha disponível.
Caso a unidade jurisdicionada não identifique variações significativas nos custos incorridos, o que pode decorrer inclusive da eficiência dos procedimentos já adotados para consecução dos produtos ou serviços gerados pela unidade, deve registrar a inexistência de tais variações no relatório de gestão.
Não há estrutura padronizada para as informações solicitadas neste subitem, devendo a UJ escolher o formato que permita maior clareza e objetividade na apresentação dos dados. O QUADRO A.5.5 pode ser utilizado para registro das informações, notadamente quando as variações observadas tenham por base os resultados identificados em exercícios anteriores e sejam positivas, ou seja, representem economia no uso de recursos públicos e, por conseguinte, aumento da eficiência da gestão.
Seja qual for a forma de apresentação dos dados escolhida, esta deve ser complementada com a concernente análise das informações disponibilizadas e deve permitir, entre outros aspectos, a identificação dos procedimentos de gestão adotados que determinaram a diminuição dos custos incorridos, ou as razões para seu aumento significativo. 
[bookmark: _Toc377032913]Quadro A.5.5 – Variações de Custos
	Produtos/Serviços
	Custo Total de 2014
	Custo Unitário
	Variação %
Custo Unitário
	Economia
Total em 2014 com base em 2013
	Economia
Total em 2014 com base em 2012

	
	
	2014
	2013
	2012
	2014/2013
	2014/2012
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Produtos/Serviços – Identificação do produto ou serviço ofertado pela unidade jurisdicionada, em cuja geração tenham sido identificadas variações significativas positivas ou negativas nos custos incorridos.
Custo Total de 2014 – Custo total dos produtos e/ou serviços gerados no exercício de 2014. A definição de tais custos pode ser realizada utilizando o Sistema de Custos do Governo Federal ou outra ferramenta que permita tal quantificação.
Custo Unitário – Custo unitário do serviço ou produto gerado em 2014. Resulta da divisão do custo total incorrido na geração do produto ou serviço com as quantidades “produzidas” do produto ou serviço em 2014.
Custo Unitário 2013 e 2012 – Valor do custo unitário do produto ou serviço gerado em 2013 e em 2012. Resulta da divisão do custo total incorrido na geração do produto ou serviço com as quantidades “produzidas” do produto ou serviço em 2013 e em 2012.
Variações % 2014/2013 e 2014/2012 – Valor percentual representativo do custo unitário incorrido em 2014 em relação a 2013 e a 2012. Resulta da aplicação da fórmula:
Variação % =( Custo Unitário 2014/Custo Unitário 2013 ou 2012) *100  
Economia Total em 2014 com base em 2013 ou 2012 – Valor que deixou de ser despendido em 2014 em razão da diminuição custo incorrido na produção do bem ou serviço. Resulta da diferença entre os custos unitários dos produtos gerados em 2014 em relação a 2013 e 2012, versus a quantidade do produto ou serviço ofertado em 2014. Pode ser obtido com a aplicação da fórmula:
Economia Total = (Custo Unitário 2014 – Custo Unitário 2013 ou 2012) * Quantidade de produtos e ou serviços ofertados em 2014.  



[bookmark: _Toc377032612][bookmark: _Toc402261493]13 – OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO
Texto da DN:
13.1 Informações não exigidas neste Anexo que sejam consideradas relevantes pela unidade jurisdicionada para demonstrar a conformidade e o desempenho da gestão no exercício.

[bookmark: _Toc319509749][bookmark: _Toc319510623][bookmark: _Toc319511057][bookmark: _Toc319511491][bookmark: _Toc319511925][bookmark: _Toc319512361][bookmark: _Toc319512797][bookmark: _Toc319513234][bookmark: _Toc319518508][bookmark: _Toc319519046][bookmark: _Toc319586642][bookmark: _Toc319587750][bookmark: _Toc319588395][bookmark: _Toc319589040][bookmark: _Toc319589685][bookmark: _Toc319590330][bookmark: _Toc319590981][bookmark: _Toc319591626][bookmark: _Toc319592271][bookmark: _Toc319592916][bookmark: _Toc319593561][bookmark: _Toc319594206][bookmark: _Toc319594851][bookmark: _Toc319595496][bookmark: _Toc319596135][bookmark: _Toc319596774][bookmark: _Toc319597412][bookmark: _Toc319598051][bookmark: _Toc319598689][bookmark: _Toc319599322][bookmark: _Toc319599960][bookmark: _Toc319600593][bookmark: _Toc319601226][bookmark: _Toc319601863][bookmark: _Toc319594995][bookmark: _Toc319920930][bookmark: _Toc319921549][bookmark: _Toc319586643][bookmark: _Toc319587751][bookmark: _Toc319588396][bookmark: _Toc319589041][bookmark: _Toc319589686][bookmark: _Toc319590331][bookmark: _Toc319590982][bookmark: _Toc319591627][bookmark: _Toc319592272][bookmark: _Toc319592917][bookmark: _Toc319593562][bookmark: _Toc319594207][bookmark: _Toc319594852][bookmark: _Toc319595497][bookmark: _Toc319596136][bookmark: _Toc319596775][bookmark: _Toc319597413][bookmark: _Toc319598052][bookmark: _Toc319598690][bookmark: _Toc319599323][bookmark: _Toc319599961][bookmark: _Toc319600594][bookmark: _Toc319601227][bookmark: _Toc319601864][bookmark: _Toc319594999][bookmark: _Toc319920931][bookmark: _Toc319921550][bookmark: _Toc320264095][bookmark: _Toc320264364][bookmark: _Toc320283829][bookmark: _Toc320284203][bookmark: _Toc320284583][bookmark: _Toc320284969][bookmark: _Toc320285343][bookmark: _Toc320285717][bookmark: _Toc320286097][bookmark: _Toc320286471][bookmark: _Toc320286851][bookmark: _Toc320287231][bookmark: _Toc320287611][bookmark: _Toc320287991][bookmark: _Toc320288377][bookmark: _Toc326228085][bookmark: _Toc328072674][bookmark: _Toc328530789][bookmark: _Toc328531458][bookmark: _Toc328532065][bookmark: _Toc328532397][bookmark: _Toc328532731][bookmark: _Toc328560611][bookmark: _Toc328561786][bookmark: _Toc360107775][bookmark: _Toc360108711][bookmark: _Toc360109014][bookmark: _Toc360109315][bookmark: _Toc360109766][bookmark: _Toc372474075][bookmark: _Toc360109316][bookmark: _Toc377032613][bookmark: _Toc402261494]13.1 – Outras Informações Consideradas Relevantes pela UJ
Este subitem destina-se a colher informações que o gestor considere relevantes e que não estão contempladas nos itens e subitens anteriores. Em razão disso, não há nenhuma estrutura padrão para consignação de informações, ficando a cargo do gestor optar pela forma mais eficiente para apresentação dos dados.
Abrangência: quaisquer órgãos e entidades de naturezas jurídicas constantes do Quadro A1 do Anexo II da DN 134/2013).


[bookmark: _Toc377032614][bookmark: _Toc360109317][bookmark: _Toc402261495]PARTE B DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2013 – CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDADES AFINS.

[bookmark: _Toc377032738][bookmark: _Toc402261496]67 INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR (IFES)
Texto da DN: 
1. Indicadores de desempenho nos termos da Decisão TCU nº 408/2002 – Plenário, considerando a ampliação feita pelo Acórdão TCU nº 1.043/2006 – Plenário;
1. Análise dos resultados dos indicadores, indicando os motivos para eventuais desvios dos valores planejados;
1. Relação dos projetos desenvolvidos pelas fundações sob a égide da Lei nº 8.958/1994, discriminando o número do contrato ou do convênio, o objeto, o valor e a vigência, e, ainda, os recursos financeiros, materiais e humanos pertencentes à IFES envolvidos em cada projeto.
Objetivo: Verificar o desempenho operacional das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES com base em um conjunto de indicadores operacionais, bem como obter para fins de análise, relação dos projetos desenvolvidos pelas fundações de apoio sob a égide da Lei nº 8.958/1994.
Estrutura de Informação: A informação está estruturada em quatro (4) subitens distintos e complementares. O primeiro contempla uma série temporal dos cinco últimos exercícios com um conjunto de itens de informação sobre custo corrente, alunos, professores e funcionários. Enquanto o segundo contempla uma série temporal que abrange o exercício de referência do relatório de gestão e os quatro exercícios imediatamente anteriores, com os doze (12) indicadores definidos na Decisão nº TCU 408/2002 e modificações posteriores. O terceiro diz respeito à avaliação crítica pelas IFES acerca dos resultados dos indicadores apresentados. e o quarto contempla as informações sobre os projetos desenvolvidos pelas fundações em apoio às IFES.
Item correlato da Parte A: Este item deve ser tratado em tópico específico do Relatório de Gestão, dentro do capítulo 5.4. e , a critério do gestor, também no item 6.5 (projetos desenvolvidos pelas fundações de apoio)
Abrangência: Instituições Federais de Ensino Superior - IFES;
Referência Normativa: 
	Decisão nº TCU 408/2002 – Plenário;
	Orientações para o cálculo dos indicadores de gestão – Versão revisada em 2006 – TCU – SESu/MEC – CGU;
	Lei nº 8.958/1994.


[bookmark: _Toc377032739][bookmark: _Toc360109347][bookmark: _Toc290899518][bookmark: _Toc258330387][bookmark: _Toc402261497]Indicadores de Desempenho das IFES nos Termos da Decisão TCU nº 408/2002 – Plenário e Modificações Posteriores
A Decisão TCU nº 408/2002 determinou que a partir do exercício de 2002 as Instituições Federais de Ensino Superior – IFES informassem nos seus relatórios de gestão um conjunto de indicadores operacionais que possibilitasse a avaliação do desempenho operacional da instituição pelo Tribunal.
Para efeito dessa Decisão, a apresentação dos indicadores será realizada em dois demonstrativos complementares contendo o primeiro uma série temporal com os cinco últimos exercícios de um conjunto de itens de informação sobre custo corrente, alunos, professores e funcionários, enquanto o segundo contempla uma série temporal que abrange o exercício de referência do relatório de gestão e os quatro exercícios imediatamente anteriores, com os doze (12) indicadores definidos na Decisão nº TCU 408/2002 e modificações posteriores, conforme os Quadros B.66.1 e B.66.2 a seguir.
[bookmark: _Toc377033029][bookmark: _Toc360106239]Quadro B.66.1 – Resultados dos Indicadores Primários – Decisão TCU n.º 408/2002 
	INDICADORES PRIMÁRIOS
	EXERCÍCIOS

	
	2014
	2013
	2012
	2011
	2010

	Custo Corrente com HU (Hospitais Universitários)
	
	
	
	
	

	Custo Corrente sem HU (Hospitais Universitários)
	
	
	
	
	

	Número de Professores Equivalentes
	
	
	
	
	

	Número de Funcionários Equivalentes com HU (Hospitais Universitários)
	
	
	
	
	

	Número de Funcionários Equivalentes sem HU (Hospitais Universitários)
	
	
	
	
	

	Total de Alunos Regularmente Matriculados na Graduação (AG)
	
	
	
	
	

	Total de Alunos na Pós-graduação stricto sensu, incluindo-se alunos de mestrado e de doutorado (APG)
	
	
	
	
	

	Alunos de Residência Médica (AR)
	
	
	
	
	

	Número de Alunos Equivalentes da Graduação (AGE)
	
	
	
	
	

	Número de Alunos da Graduação em Tempo Integral (AGTI)
	
	
	
	
	

	Número de Alunos da Pós-graduação em Tempo Integral (APGTI)
	
	
	
	
	

	Número de Alunos de Residência Médica em Tempo Integral (ARTI)
	
	
	
	
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Custo Corrente com HU (Hospitais Universitários): É o resultado da seguinte equação:
Custo Corrente com HU (Hospitais Universitários) =
(+) Despesas correntes do órgão Universidade, com todas as UG, inclusive hospitais universitários, se houver (conta SIAFI nº 3.3.0.0.0.00.00)
(-) 65% das despesas correntes totais do(s) hospital(is) universitário(s) e maternidade, devendo ser consideradas todas as unidades hospitalares cujas despesas estejam incluídas nas despesas correntes da Universidade
(-) Aposentadorias e Reformas do órgão Universidade (conta SIAFI nº 3.3.1.9.0.01.00)
(-) Pensões do órgão Universidade (conta SIAFI nº 3.3.1.9.0.03.00)
(-) Sentenças Judiciais do órgão Universidade (conta SIAFI nº 3.3.1.9.0.91.00)
(-) Despesas com pessoal cedido – docente do órgão Universidade
(-) Despesas com pessoal cedido – técnico-administrativo do órgão Universidade
(-) Despesa com afastamento País/Exterior – docente do órgão Universidade
(-) Despesa com afastamento País/Exterior – técnico-administrativo do órgão Universidade
Custo Corrente sem HU (Hospitais Universitários): É o resultado da seguinte equação:
Custo Corrente sem HU (Hospitais Universitários) =
(+) Despesas correntes do órgão Universidade, com todas as UG, inclusive hospitais universitários, se houver (conta SIAFI nº 3.3.0.0.0.00.00)
(-) 100% das despesas correntes totais do(s) hospital(is) universitário(s) e maternidade, devendo ser consideradas todas as unidades hospitalares cujas despesas estejam incluídas nas despesas correntes da Universidade 
(-) Aposentadorias e Reformas do órgão Universidade (conta SIAFI nº 3.3.1.9.0.01.00)
(-) Pensões do órgão Universidade (conta SIAFI nº 3.3.1.9.0.03.00)
(-) Sentenças Judiciais do órgão Universidade (conta SIAFI nº 3.3.1.9.0.91.00)
(-) Despesas com pessoal cedido – docente do órgão Universidade
(-) Despesas com pessoal cedido – técnico-administrativo do órgão Universidade
(-) Despesa com afastamento País/Exterior – docente do órgão Universidade
(-) Despesa com afastamento País/Exterior – técnico-administrativo do órgão Universidade
Número de Professores Equivalentes: É o resultado da seguinte equação:
Número de Professores Equivalentes =
(+) Professores em exercício efetivo no ensino superior (graduação, pós-graduação stricto sensu e residência médica), inclusive ocupantes de funções gratificadas e cargos comissionados 
(+) Substitutos e visitantes
(-) Professores afastados para capacitação e mandato eletivo ou cedidos para outros órgãos e/ou entidades da administração pública em 31/12 do exercício
Número de Funcionários Equivalentes com HU (Hospitais Universitários): É o resultado da equação:
Número de Funcionários Equivalentes com HU (Hospitais Universitários) =
(+) Professores que atuam exclusivamente no ensino médio e/ou fundamental
(+) Servidores técnico-administrativos vinculados à Universidade, inclusive hospitais universitários e maternidade
(+) Contratados sob a forma de serviços terceirizados (limpeza, vigilância, etc), contabilizados em postos de trabalho de 8 horas diárias ou de 6 horas, em caso de exigência legal, inclusive postos de trabalho nos hospitais universitários e maternidades
(-) Funcionários afastados para capacitação e mandato eletivo ou cedidos para outros órgãos e/ou entidades da administração pública em 31/12 do exercício
Número de Funcionários Equivalentes sem HU (Hospitais Universitários): É o resultado da equação:
Número de Funcionários Equivalentes sem HU (Hospitais Universitários) =
(+) Professores que atuam exclusivamente no ensino médio e/ou fundamental
(+) Servidores técnico-administrativos vinculados à Universidade, excluindo aqueles vinculados exclusivamente a hospitais universitários e maternidade
(+) Contratados sob a forma de serviços terceirizados (limpeza, vigilância, etc), contabilizados em postos de trabalho de 8 horas diárias ou de 6 horas, em caso de exigência legal, excluídos postos de trabalho nos hospitais universitários e maternidade
(-) Funcionários afastados para capacitação e mandato eletivo ou cedidos para outros órgãos e/ou entidades da administração pública em 31/12 do exercício
Total de Alunos Regularmente Matriculados na Graduação (AG): Aluno efetivamente matriculado na graduação é aquele que realiza sua inscrição formal no curso após a apresentação de toda a documentação e cumprimento das formalidades exigidas e que esteja cursando pelo menos uma disciplina. Incluem-se, também, alunos que estão fazendo somente o projeto final ou a monografia;
Total de Alunos na Pós-graduação stricto sensu, incluindo-se alunos de mestrado e de doutorado (APG): Aluno efetivamente matriculado na pós-graduação é aquele que realiza sua inscrição formal no curso após a apresentação de toda a documentação e cumprimento das formalidades exigidas e que esteja cursando pelo menos uma disciplina. Incluem-se, também, alunos que estão fazendo somente a dissertação ou a tese;
Alunos de Residência Médica (AR): Aluno efetivamente matriculado na residência médica é aquele que realiza sua inscrição formal no curso, após a apresentação de toda a documentação e cumprimento das formalidades exigidas;
Número de Alunos da Graduação em Tempo Integral (AGTI): É calculado pela fórmula:
 AGTI = todos os cursos {(NDI* DPC)(1+ [Fator de Retenção]) + ((NI - NDI)/4) * DPC}
NDI: Número de diplomados, no ano letivo referente ao exercício, em cada curso, equivalendo ao número de alunos aptos a colar grau. Esse número é o total (1º e 2º semestres) do ano letivo correspondente ao exercício. Caso o dado do 2º semestre do ano em questão não esteja disponível, substituir pelo do 2º semestre do ano eletivo anterior;
DPC: Duração padrão do curso, de acordo com a tabela da SESu;
NI: Número de alunos que ingressaram, no ano letivo relativo ao exercício, em cada curso, devendo ser considerados apenas os alunos que ingressaram, pela primeira vez, no curso superior considerado;
Fator de Retenção: Calculado de acordo com metodologia da SESu.
Número de Alunos Equivalentes da Graduação (AGE): É calculado pela fórmula:
AGE = todos os cursos {(NDI* DPC)(1+ [Fator de Retenção]) + ((NI - NDI)/4) * DPC} * [Peso do grupo em que se insere o curso]
Ou
AGE = AGTI * [Peso do grupo em que se insere o curso]
Número de Alunos da Pós-graduação em Tempo Integral (APGTI): É calculado pela fórmula:
APGTI = 2 * APG
APG: Total de alunos na pós-graduação stricto sensu, incluindo-se alunos de mestrado e de doutorado.
Número de Alunos de Residência Médica em Tempo Integral (ARTI): É calculado pela fórmula:
ARTI = 2 * AR
AR: Alunos de residência médica.
Observações:
Considerações sobre o Cálculo do Custo Corrente:
• O número de servidores e docentes cedidos ou afastados a ser considerado para o cálculo das despesas deve ser aquele apurado no dia 31/12 de cada exercício, subtraindo-se a despesa total no ano com cada servidor ou docente cedido ou afastado, mesmo que o afastamento tenha sido apenas por alguns meses. Dessa forma, na média, serão compensadas as despesas daqueles que ficaram afastados a maior parte do ano, mas estejam trabalhando em 31/12, as quais, pela sistemática adotada, não devem ser subtraídas;
• O custo corrente será aquele realizado entre 01/01 e 31/12 do exercício, independentemente do ano letivo;
• Não devem ser subtraídas as despesas com pessoal cedido que forem reembolsadas pela entidade à qual foi cedido o servidor;
• Devem ser subtraídas as despesas com os afastamentos para servir em outro órgão ou entidade, mandato eletivo, e estudo ou missão no exterior (Título III, Capítulo V, da Lei nº 8.112/90) ou no país, não caracterizados como capacitação;
• Não devem ser subtraídas despesas de pessoal em licença por motivo de doença em pessoa da família, enquanto houver remuneração (Título III, Capítulo IV, Seção II, da Lei nº 8.112/90), em licença para capacitação (Título III, Capítulo IV, Seção VI, da Lei nº 8.112/90), inclusive licenças para mestrado ou doutorado, ou em licença para tratamento de saúde, licença gestante, adotante ou paternidade e licença por acidente em serviço (Título VI, Capítulo II, Seções IV, V e VI, da Lei nº 8.112/90).
Considerações sobre o Cálculo dos Professores Equivalentes
	Deve ser considerado como referência o docente de tempo integral (40 horas/semana, com ou sem Dedicação Exclusiva – DE), convertendo-se proporcionalmente os que se enquadrem em outros regimes de dedicação:
		
	Regime de Dedicação
	Peso

	20 horas/semana 
	0,50

	40 horas/semana 
	1,00

	Dedicação Exclusiva
	1,00


	Professores que atuam exclusivamente no ensino médio de escolas vinculadas à IFES não devem ser contabilizados como professores, e sim como funcionários. 
Considerações sobre o Cálculo do número de Funcionários Equivalentes
Deve ser considerado como referência o servidor de tempo integral (40 horas/semana), convertendo-se proporcionalmente os que se enquadrem em outros regimes de trabalho:
	Regime de Trabalho
	Peso

	20 horas/semana
	0,50

	30 horas/semana
	0,75

	40 horas/semana
	1,00


Cálculo dos Alunos
São considerados no cálculo todos os alunos registrados no ano letivo referente ao exercício em cursos de: 
i.	graduação, ministrados nos turnos diurno e noturno; 
ii.	pós-graduação stricto sensu: mestrado e doutorado; 
iii.	residência médica.
Consideração sobre os alunos registrados:
a)	os dados semestrais devem ser somados e divididos por dois;
b)	não devem ser incluídos alunos ou participantes de atividades de extensão e de especialização;
c)	não devem ser considerados alunos de mestrado profissionalizante;
d)	não devem ser incluídos alunos de cursos a distância.
Para efeito do cálculo do número de alunos equivalentes deverá ser utilizada a seguinte tabela de áreas, fator de retenção e duração padrão.
TABELA SESU – ÁREAS, FATOR DE RETENÇÃO E DURAÇÃO PADRÃO
	Área
	Descrição da Área
	Fator de Retenção
	Duração Padrão

	CS1 
	Medicina 
	0,0650
	6

	CS2 
	Veterinária, Odontologia, Zootecnia 
	0,0650
	5

	CET 
	Ciências Exatas e da Terra 
	0,1325
	4

	CB 
	Ciências Biológicas 
	0,1250
	4

	ENG
	 Engenharias
	0,0820
	5

	TEC 
	Tecnólogos 
	0,0820
	3

	CS3 
	Nutrição, Farmácia 
	0,0660
	5

	CA 
	Ciências Agrárias 
	0,0500
	5

	CE2 
	Ciências Exatas – Computação 
	0,1325
	4

	CE1 
	Ciências Exatas – Matemática e Estatística 
	0,1325
	4

	CSC 
	Arquitetura/Urbanismo 
	0,1200
	4

	A 
	Artes 
	0,1150
	4

	M 
	Música 
	0,1150
	4

	CS4 
	Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia e Educação Física 
	0,0660
	5

	CSA
	 Ciências Sociais Aplicadas 
	0,1200
	4

	CSB 
	Direito 
	0,1200
	5

	LL 
	Linguística e Letras
	0,1150
	4

	CH 
	Ciências Humanas 
	0,1000
	4

	CH1 
	Psicologia 
	0,1000
	5

	CH2 
	 Formação de Professor 
	0,1000
	4


Considerações Gerais:
	Os dados informados são relativos ao exercício encerrado, não devendo ser utilizados dados parciais ou estimativos. Se, porventura, os resultados do segundo semestre não estiverem disponíveis, devem ser utilizados os do mesmo semestre do exercício anterior. Os resultados finais dos indicadores devem ser apresentados com duas casas decimais; 
	Devem ser considerados apenas os dados relativos a cursos permanentes gratuitos (graduação e pós-graduação), excluindo-se aqueles que visam a atender demandas específicas, como, por exemplo, cursos mantidos com recursos advindos de convênios e parceiras com instituições públicas ou privadas ou pagos pelo próprio aluno.

Elaborado o demonstrativo anterior com informações sobre custo corrente, alunos, professores e funcionários, a UJ deve elaborar o demonstrativo abaixo, Quadro B.66.2, onde serão apresentados os doze (12) indicadores fixados pela Decisão TCU nº 408/2002 – Plenário e modificações.
[bookmark: _Toc377033030][bookmark: _Toc360106240]Quadro B.66.2 – Resultados dos Indicadores da Decisão TCU n.º 408/2002
	Indicadores Decisão TCU 408/2002 - P
	EXERCÍCIOS

	
	2014
	2013
	2012
	2011
	2010

	Custo Corrente com HU / Aluno Equivalente
	
	
	
	
	

	Custo Corrente sem HU / Aluno Equivalente
	
	
	
	
	

	Aluno Tempo Integral / Professor Equivalente
	
	
	
	
	

	Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente com HU
	
	
	
	
	

	Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente sem HU
	
	
	
	
	

	Funcionário Equivalente com HU / Professor Equivalente
	
	
	
	
	

	Funcionário Equivalente sem HU / Professor Equivalente
	
	
	
	
	

	Grau de Participação Estudantil (GPE)
	
	
	
	
	

	Grau de Envolvimento Discente com Pós-Graduação (CEPG)
	
	
	
	
	

	Conceito CAPES/MEC para a Pós-Graduação
	
	
	
	
	

	Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD)
	
	
	
	
	

	Taxa de Sucesso na Graduação (TSG)
	
	
	
	
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Custo Corrente com HU / Aluno Equivalente: É o resultado da seguinte fórmula:
Custo Corrente com HU / Aluno Equivalente = Custo Corrente com HU / (AGE + APGTI + ARTI)
Custo Corrente sem HU / Aluno Equivalente: É o resultado da seguinte fórmula:
Custo Corrente sem HU / Aluno Equivalente = Custo Corrente sem HU / (AGE + APGTI + ARTI)
Aluno Tempo Integral / Professor Equivalente: É o resultado da seguinte fórmula:
Aluno Tempo Integral / Professor Equivalente = (AGTI + APGTI + ARTI) / Número de professores equivalentes
Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente com HU: É o resultado da seguinte fórmula:
Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente com HU = (AGTI + APGTI + ARTI) / Funcionário Equivalente com HU
Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente sem HU: É o resultado da seguinte fórmula:
Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente sem HU = (AGTI + APGTI + ARTI) / Funcionário Equivalente com HU
Funcionário Equivalente com HU / Professor Equivalente: É o resultado da seguinte fórmula:
Funcionário Equivalente com HU / Professor Equivalente = Funcionário Equivalente com HU / Número de professores equivalentes
Funcionário Equivalente sem HU / Professor Equivalente: É o resultado da seguinte fórmula:
Funcionário Equivalente sem HU / Professor Equivalente = Funcionário Equivalente sem HU / Número de professores equivalentes
Grau de Participação Estudantil (GPE): É o resultado da seguinte fórmula:
Grau de Participação Estudantil (GPE) = AGTI / AG
Grau de Envolvimento Discente com Pós-Graduação (CEPG): É o resultado da seguinte fórmula:
Grau de Envolvimento Discente com Pós-Graduação (CEPG) = APG / (AG + APG)
Conceito CAPES/MEC para a Pós-Graduação: É o resultado da seguinte fórmula:
Conceito CAPES/MEC para a Pós-Graduação = ( conceitos de todos os programas de pós-graduação) / Número de programas de pós-graduação
	Para obter o Conceito CAPES da IFES, deve ser feita a média aritmética dos conceitos CAPES de todos os programas de pós-graduação stricto sensu (com mestrado ou com mestrado e doutorado) da instituição que tenham sido objeto de avaliação. Não devem ser considerados os cursos de mestrado profissionalizante;
	Deve ser considerado o conceito da última avaliação realizada pela CAPES, cujos valores podem variar de 1 a 7, sendo que, para os programas que oferecem apenas o Mestrado, a nota máxima é 5, enquanto que, para os programas que também oferecem Doutorado, a nota máxima é 7.
Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD): É o resultado da seguinte fórmula:
Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD) = (5D +3M+2E+G) / D+M+E+G
	Para qualificar o corpo docente, é aplicada ao número de professores (professores em exercício efetivo + substitutos + visitantes - professores afastados para capacitação ou cedidos para outros órgãos e/ou entidades da administração pública em 31/12 do exercício) a seguinte ponderação, sem considerar o regime de trabalho (20 h ou 40 h semanais):

	QUALIFICAÇÃO
	PESO

	Docentes doutores (D) 
	5

	Docentes mestres (M) 
	3

	Docentes com especialização (E)
	2

	Docentes graduados (G) 
	1



Taxa de Sucesso na Graduação (TSG): É o resultado da seguinte fórmula:
Taxa de Sucesso na Graduação (TSG) = Número de diplomados / Número total de alunos ingressantes
	Para o número de diplomados (NDI), deve-se considerar o número de concluintes (que completaram os créditos, mesmo não tendo colado grau) dos cursos no ano letivo correspondente ao exercício, somando-se o número de concluintes nos dois semestres do ano.
	Se o número de diplomados do 2º semestre do ano de referência do relatório de gestão não estiver disponível, em decorrência de atraso no calendário letivo, devem ser utilizados no cálculo o número de diplomados do 2º semestre do ano anterior ao de referência e o número de diplomados do 1º semestre do ano de referência.
	Os alunos dos cursos em extinção devem ser considerados normalmente, enquanto houver turmas regulares concluindo o curso. No entanto, não devem ser considerados os ingressantes de cursos novos, que ainda não tiveram turmas regulares de concluintes.
	Para o cálculo dos ingressantes, deve ser considerado o ano ou semestre do suposto ingresso dos estudantes que se graduam no exercício, com base na duração padrão prevista para cada curso.
	Exemplificando, no caso de cursos anuais, consideram-se os seguintes ingressantes para o cálculo da TSG do exercício de 2002:
	Cursos com duração padrão de 4 anos – ingressantes durante o exercício de 1999 (NI4);
	Cursos com duração padrão de 5 anos – ingressantes durante o exercício de 1998 (NI5);
	Cursos com duração padrão de 6 anos – ingressantes durante o exercício de 1997 (NI6).
	Nº total de alunos ingressantes = NI4 + NI5 + NI6
	No caso de cursos semestrais, consideram-se os seguintes ingressantes para o cálculo da TSG do exercício de 2002 (concluintes nos 2 semestres de 2002):
	Duração padrão de 8 semestres – ingressantes no 2º sem/1998 e no 1º sem/1999 (NI8):
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	1º Sem
	2º Sem
	1º Sem
	2º Sem
	1º Sem
	2º Sem
	1º Sem
	2º Sem
	1º Sem
	2º Sem

	
	Ingressante A
	
	
	
	
	
	
	Concluinte A
	

	
	
	Ingressante B
	
	
	
	
	
	
	Concluinte B


	Duração padrão de 10 semestres - ingressantes no 2º sem/1997 e no 1º sem/1998 (NI10);
	Duração padrão de 12 semestres - ingressantes no 2º sem/1996 e no 1º sem/1997 (NI12);
	Nº total de alunos ingresantes = NI8 + NI10 + NI12.
[bookmark: _Toc377032740][bookmark: _Toc360109349]
[bookmark: _Toc402261498]Análise dos Resultados dos Indicadores de Desempenho das IFES 
Uma vez preenchidos os Quadros B.66.1 e B.66.2, as IFES deverão realizar análise crítica dos resultados dos indicadores, inclusive com a demonstração dos desvios eventualmente apurados e respectivos motivos para tais desvios. A análise efetuada deverá constar do Relatório de Gestão em item específico, imediatamente após o conjunto de informações que forma cada um dos quadros.



[bookmark: _GoBack]SUMÁRIO

CPI/PROPLAN	1
PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2014 – CONTEÚDO GERAL do relatório de gestão	1
1 – IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES JURISDICIONADAS CUJAS GESTÕES COMPÕEM O RELATÓRIO	1
1.1 – Identificação da unidade jurisdicionada	2
1.2 – Finalidade e Competências Institucionais da Unidade	6
1.3 – Organograma Funcional	6
1.4 – Macroprocessos finalísticos	7

2 – INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA	8
2.1 – Estrutura de Governança	9
2.4 – Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos	9

3 – RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE	13
3.1 – Canais de acesso do cidadão	14
3.3 – Mecanismos para medir a satisfação dos produtos e serviços	14

5 – PLANEJAMENTO DA UNIDADE E RESULTADOS ALCANÇADOS	15
5.1 – Planejamento da unidade	17
5.3 – Informações sobre outros resultados da gestão	18
5.4 – Informações sobre indicadores de desempenho operacional	18
5.5 – Informações sobre custos de produtos e serviços	19

13 – OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO	21
13.1 – Outras Informações Consideradas Relevantes pela UJ	21

PARTE B DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2013 – CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDADES AFINS.	22
67 INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR (IFES)	22
Indicadores de Desempenho das IFES nos Termos da Decisão TCU nº 408/2002 – Plenário e Modificações Posteriores	23
Análise dos Resultados dos Indicadores de Desempenho das IFES	30



Estes quadros têm como base a Decisão Normativa TCU nº 134/2013, a Decisão Normativa TCU nº 139/2014, a Resolução TCU nº 234 de 1º/09/2014, a Instrução Normativa TCU nº 63/2010, a Portaria TCU nº 175/2013, dentre outras.
Todas as normativas podem ser encontradas no link: 
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/contas/contas_ordinarias_extraordinarias/2014
